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1 INTRODUÇÃO1

Nos últimos anos, tem crescido o interesse em compreender como as plataformas digitais estão transformando 
dinâmicas econômicas, processos políticos e interações sociais (Dijck, Poell e Waal, 2018; Zuboff, 2019). 
Conscientes do poder das empresas que controlam essas plataformas e dos riscos associados à sua atuação, 
governos estão reconsiderando a abordagem predominante até então de laissez-faire, adotando estratégias 
para regular o poder dessas corporações (Calvo, Kenney e Zysman, 2024) e implementando medidas para 
mitigar os efeitos negativos dessas tecnologias (Nicoletti, Vitale e Abate, 2023). No entanto, ainda há pouca 
reflexão sobre a origem do capital das empresas que controlam essas plataformas, especialmente em países 
de renda média, como o Brasil.

Recentemente, o setor privado digital brasileiro, preocupado com as iniciativas regulatórias do governo, 
encomendou, por meio da Associação Latino-Americana de Internet2 (Alai), uma pesquisa para avaliar os 
possíveis impactos do Projeto de Lei (PL) no 2.768/2022 sobre mercados mediados por plataformas digitais 
no Brasil (Alai, 2024). O relatório apontou diversos pontos relevantes, entre os quais se destacou a presença 
de 252 empresas controladoras de plataformas digitais atuando no Brasil com receita operacional bruta 
anual superior a R$ 78 milhões obtida no mercado nacional. Esse valor está compreendido no critério para 
determinar se uma plataforma digital possui poder de controle de acesso essencial3 e, consequentemente, 
se está sujeita à regulação prevista no PL (Chiarini, Rocha e Prado, 2024).

Além disso, o documento chamou a atenção para alguns setores, como o varejo, em que há uma con-
centração substancial de plataformas, reacendendo o debate sobre a suposta inevitabilidade de monopólios 
em mercados mediados por plataformas digitais (winner-takes-all market).4 No entanto, o relatório da Alai 
não explorou um aspecto crucial: a origem do capital dessas empresas.

A origem do capital das empresas controladoras de plataforma digitais é uma questão importante em 
muitos aspectos. Sob o ponto de vista econômico, há pelo menos duas preocupações centrais. A primeira 
diz respeito à canalização de lucros dos países onde as plataformas operam para suas sedes no exterior 
(Srnicek, 2017), uma “clássica” questão associada a todas as empresas transnacionais. A segunda, específica 
das plataformas digitais, envolve a coleta e a transferência de dados – considerados ativos econômicos – 

1. Os autores agradecem a leitura atenta e as valiosas sugestões e recomendações fornecidas pelos pareceristas anônimos. Além 
disso, estendem seus agradecimentos à equipe do Editorial do Ipea pelo cuidadoso trabalho de revisão gramatical e diagramação 
realizado. No entanto, quaisquer erros e omissões presentes são de responsabilidade exclusiva dos autores.
2. Disponível em: https://alai.lat/alai/. Acesso em: 28 nov. 2024.
3. Na literatura, a definição de poder de controle de acesso essencial apresenta variações. Segundo Dijck, Nieborg e Poell (2019), esse 
conceito refere-se à capacidade de determinadas empresas posicionarem-se estrategicamente como intermediárias em pontos críticos 
do ecossistema digital. Essas plataformas controladoras exercem domínio sobre os fluxos de informações, dados e transações, criando 
barreiras à entrada de concorrentes e consolidando dependências econômicas e sociais. Os autores argumentam que algumas dessas 
empresas utilizam esse poder para estabelecer padrões técnicos e econômicos, governar infraestruturas conectivas e influenciar 
relações com agentes subordinados, como anunciantes, desenvolvedores e consumidores. Esse controle lhes confere a capacidade 
de desempenhar funções de gatekeeping (gatekeeping functions), decidindo quem pode acessar os mercados e sob quais condições, 
o que influencia diretamente tanto a dinâmica da concorrência econômica quanto as interações sociais. Além do impacto econômico, 
o poder de controle de acesso essencial tem implicações significativas para a infraestrutura sociotécnica, redefinindo as condições 
de troca econômica e social, como destacado por Cohen (2017). Em termos regulatórios, o Digital Markets Act (DMA), aprovado em 
2022 e vigente na União Europeia desde 2023, busca mitigar os abusos associados a esse controle, promovendo maior equidade e 
concorrência no ambiente digital. Nesse contexto, uma plataforma é classificada como detentora de poder de controle de acesso 
essencial caso atenda aos seguintes critérios: i) apresente um volume de negócios anual superior a € 7,5 bilhões na União Europeia; 
ii) possua um valor de mercado superior a € 75 bilhões; e iii) registre pelo menos 45 milhões de usuários finais ativos mensalmente e 
10 mil usuários profissionais ativos anualmente (EU, 2022).
4. De acordo com Cusumano, Gawer e Yoffie (2019), a dinâmica “winner-take-all-or-most outcomes” refere-se à tendência em merca-
dos de plataformas digitais de que uma única empresa, ou um pequeno número delas, domine a maior parte, ou a quase totalidade, 
do mercado. Esse processo é alimentado por características únicas das plataformas digitais, como efeitos de rede, economias de 
escala e criação de ecossistemas fechados que dificultam a entrada de novos competidores.

https://alai.lat/alai/
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para as empresas controladoras dessas plataformas (Zuboff, 2019). Esses dados não apenas aprimoram 
operações existentes, mas também possuem múltiplas funções, desde mecanismos de monetização adi-
cionais (como a venda ou a cessão de dados para terceiros, como data brokers) até a expansão para novos 
setores por meio de estratégias orientadas por dados (op. cit.). 

Sob o prisma político, a origem do capital dessas empresas é igualmente relevante. A governança 
digital global está passando por um momento de transformação. Durante décadas, prosperou um modelo 
multisetorial de governança “amigável” ao mercado, no qual a participação de múltiplos atores evitava 
interferências diretas na dinâmica econômica. Contudo, à medida que as plataformas digitais se con-
solidaram como “infraestruturas essenciais” (Chimenti, Hagberg e Araujo, 2025; Plantin et al., 2018), 
governos passaram a se reposicionar frente à economia digital. Atualmente, a governança da economia 
digital global5 começa a adotar uma visão de soberania digital nacional, que varia de país para país 
(Pohle e Santaniello, 2024). Conforme argumentam Calvo, Kenney e Zysman (2024), as políticas nacionais 
digitais para a economia de plataformas são moldadas por três fatores: política doméstica; atuação das 
plataformas privadas em um país em alinhamento ou conflito com governos locais; e dinâmica entre as 
gigantes estadunidenses pioneiras do setor (big techs) e suas concorrentes nacionais. 

Nesse cenário, o objetivo desta Nota Técnica é ampliar a análise oferecida pela Alai (2024) ao abordar 
a origem do capital das empresas controladoras de plataformas digitais que operam no Brasil. Silva, Chiarini 
e Ribeiro (2024) realizaram análise semelhante, mas focando apenas em empresas de capital nacional e 
indexadas na Crunchbase, o que restringiu o escopo do estudo. Utilizando as empresas controladoras de 
plataformas digitais do relatório da Alai, é possível realizar uma análise mais abrangente, incluindo tanto 
empresas brasileiras quanto estrangeiras, e concentrar-se nas grandes empresas de plataforma que pre-
sumivelmente possuem poder de mercado, caracterizado por receitas anuais superiores a R$ 78 milhões.6

5. Um exemplo relevante é a Declaração do Rio, emitida durante o G20, em que os líderes mundiais solicitaram explicitamente maior 
transparência e responsabilização das plataformas digitais, enfatizando a necessidade de alinhamento com marcos legais e políticas 
globais (G20, 2024). Por exemplo, a atribuição de responsabilidade às plataformas pelo impacto da desinformação – ou seja, pelo 
conteúdo compartilhado em seus ambientes – sugere que a governança do espaço digital, tradicionalmente baseada na neutralidade 
das plataformas, está longe de ser um consenso. A Declaração reflete um esforço coordenado para responsabilizar as plataformas 
digitais, reconhecendo seu papel central na modelagem de comportamentos e na reconfiguração de relações econômicas e sociais 
em escala global. Essa posição, a nosso ver, aponta para uma crescente preocupação global com a regulação dessas empresas, 
que exercem influência significativa sobre a sociedade contemporânea.
6. A Alai (2024) identificou empresas de plataformas no Brasil em três etapas. Na primeira, foram explorados dados públicos 
para a construção de uma lista preliminar de plataformas digitais, a partir de informações do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e da Receita Federal. A princípio, foram identificadas 87 atividades da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE) relevantes e, posteriormente, foram refinadas para 15 mais próximas ao escopo do PL no 2.768/2022 (por 
exemplo, 74.90-1-04, 63.19-4-00, 62.03-1-00, entre outros). Essas atividades foram cruzadas com dados fiscais para identificar 
empresas no regime de Lucro Real, aplicado àquelas com faturamento superior a R$ 78 milhões. Esse regime, que exige con-
formidade tributária mais rigorosa, foi considerado o melhor critério público disponível para identificar empresas suscetíveis 
à regulação do PL, cujo limiar de receita anual é de R$ 70 milhões. O banco de dados da Alai exclui empresas menores, como 
startups, que geralmente optam por regimes tributários simplificados, como o Lucro Presumido ou o Simples Nacional. Apesar 
dessa limitação, o banco de dados continua sendo a fonte mais abrangente e confiável para o estudo de plataformas digitais no 
Brasil. A análise inicial resultou em 3.570 empresas, das quais 369 (10,3%) foram identificadas como plataformas digitais, con-
forme os critérios estabelecidos. A segunda etapa complementou a análise de dados públicos com informações da plataforma 
Crunchbase, a partir da criação de uma lista paralela de empresas potencialmente elegíveis. Seguindo a abordagem de Silva, 
Chiarini e Ribeiro (2022), o objetivo foi construir um panorama mais amplo das plataformas digitais no Brasil. A partir da análise 
das descrições das empresas, foram aplicadas palavras-chave específicas para filtrar aquelas que atendiam aos critérios do PL, 
considerando também filtros como a atuação no Brasil, as atividades em 2023 e a natureza lucrativa. Nesse contexto, a busca 
resultou em 2.356 empresas, que foram refinadas com base nos critérios da etapa 1, como atuação em mercados multilaterais, 
efeitos de rede e custos marginais baixos. Após esse processo, 273 empresas (11,6% do total) foram definidas como plataformas 
digitais. A terceira etapa consistiu no cruzamento das informações da Receita Federal e da Crunchbase e focou nas empresas 
listadas pela Receita Federal que não estavam na amostra final da Crunchbase. Como resultado, 252 empresas foram classificadas 
como plataformas digitais pela Alai (2024).
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2 ANÁLISES

2.1 Dados agregados: primeiros achados
Considerando apenas empresas com receita operacional bruta anual superior a R$ 78 milhões, o relatório 
da Alai (2024) identificou 252 empresas que controlam plataformas digitais operando no Brasil. A partir 
desse conjunto de empresas, por meio de uma pesquisa documental (desk research), é possível determinar 
a origem de seu capital, complementando o estudo da Alai (2024).

A análise da origem do capital controlador das empresas de plataforma digital no Brasil mostra um 
claro domínio de instituições brasileiras, que representam 70,2% do total de plataformas operando no 
país. A participação das empresas estadunidenses também é expressiva, com 13,1% do total, seguida 
das chinesas, com 3,6%. Outros países, como a Argentina (2,8%) e a França (1,6%), também se destacam 
com empresas de plataforma controladas por esses países ganhando espaço no mercado brasileiro. A 
Alemanha, por sua vez, representa 1,2%, enquanto países como Canadá, Colômbia, Espanha, Países Baixos, 
Suécia e Suíça têm participações menores, variando entre 0,4% e 1,2% (tabela 1).

TABELA 1
Número de empresas de plataforma operando no Brasil por origem do capital, incluindo e excluindo 
o setor de varejo

Origem do capital  
controlador da empresa

Empresas de plataforma Empresas de plataforma sem varejo

Número % Número %

América 221 87,7 160 90,4

Brasil 177 70,2 123 69,5

Estados Unidos 33 13,1 31 17,5

Argentina 7 2,8 3 1,7

Colômbia 2 0,8 2 1,1

Canadá 1 0,4 1 0,6

México 1 0,4 0 0,0

Europa 18 7,2 10 5,7

França 4 1,6 2 1,1

Alemanha 3 1,2 2 1,1

Países Baixos 3 1,2 1 0,6

Suécia 3 1,2 3 1,7

Espanha 2 0,8 1 0,6

Inglaterra 1 0,4 0 0,0

Noruega 1 0,4 0 0,0

Suíça 1 0,4 1 0,6

Ásia 12 4,8 6 3,4

China 9 3,6 5 2,8

Índia 1 0,4 1 0,6

Japão 1 0,4 0 0,0

Singapura 1 0,4 0 0,0

Oriente Médio 1 0,4 1 0,6

Israel 1 0,4 1 0,6

Total 252 100,0 177 100,0

Fonte: Alai (2024).
Elaboração dos autores.



7

Embora não seja novidade que o Brasil tenha ingressado na “era da plataformania” (Evans e Gawer, 2016), 
com o crescimento do número de empresas nacionais controladoras de plataformas digitais (Silva, Chiarini 
e Ribeiro, 2024), sua participação é expressiva quando comparada à de empresas estrangeiras. Conforme 
apontam Calvo, Kenney e Zysman (2024), as empresas de plataforma estadunidenses foram pioneiras e, 
dessa forma, beneficiadas pelo efeito first mover (pioneirismo), o que lhes permitiu expandir-se naquele país 
e globalmente antes da concorrência de empresas de outras nações, como o Brasil. No entanto, os dados 
apresentados na tabela 1 indicam que os empreendedores brasileiros não demoraram a entrar nesse setor e o 
fizeram de maneira significativa, disputando o mercado de forma relativamente robusta e em grande quantidade.

A posição das empresas dos Estados Unidos e da China em segundo e terceiro lugares, respecti-
vamente, não é surpreendente. Esses países representam os dois maiores polos da economia global de 
plataformas (Rikap e Lundvall, 2021) e têm demonstrado sucesso em exportar suas empresas (e soluções 
tecnológicas) para outras regiões do globo. A presença de quase quatro vezes mais empresas de plataforma 
estadunidenses do que chinesas reflete a forte influência da economia de plataformas dos Estados Unidos 
no Brasil, embora a presença significativa das chinesas não possa ser ignorada.

Outro ponto interessante é a presença de empresas de plataformas de outros países latino-america-
nos, como Argentina, Colômbia e México no Brasil. Do ponto de vista regional, esse cenário pode ser um 
indicativo de que o mercado digital latino-americano, em grande medida, será impulsionado por empresas 
desses quatro países: Brasil, Argentina, Colômbia e México. 

A tabela 1 também apresenta a distribuição total das empresas de plataforma por país, distinguindo 
o setor de varejo (duas últimas colunas à direita). Essa distinção é relevante, pois, como será detalhado na 
seção seguinte, o varejo representa cerca de um terço do total de empresas identificadas pela Alai (2024). 
Apesar dessa representatividade significativa, as distribuições de empresas por país permanecem proporcio-
nalmente estáveis, com as quatro primeiras posições no ranking por país se mantendo inalteradas. Assim, 
no agregado, a tabela 1 mostra que apenas um terço das grandes empresas de plataforma operando no 
Brasil são estrangeiras, proporção que se mantém quando o setor de varejo é desconsiderado na análise.

A tabela 2 revela a distribuição geográfica das empresas de plataformas estrangeiras operando no 
Brasil por continente de origem. A maior parte delas provém do continente americano, com 58,7% do 
total; em seguida, destaca-se a Europa, com 24,0%; e a Ásia, com 17,3%, apresenta uma participação mais 
modesta. A tabela 2 destaca ainda outra questão interessante em relação ao setor de varejo. Enquanto a 
participação das plataformas asiáticas e europeias no Brasil cai aproximadamente pela metade quando 
desconsiderado o setor de varejo, a queda de participação da América (de cerca de 16,0%) é apenas mais 
moderada. Isso indica que o varejo não é um setor tão representativo para as empresas de plataforma do 
continente americano operando no Brasil. 

Chama a atenção também a participação da Europa e da Ásia em nível semelhante, uma vez que 
historicamente o Brasil esteve mais conectado a multinacionais europeias que asiáticas, embora essa 
tendência tenha se alterado nas últimas décadas com a expansão das multinacionais chinesas. Ao mesmo 
tempo, se for considerada a participação tanto do continente americano quanto da Europa em conjunto, 
fica claro o predomínio do bloco ocidental sobre a economia de plataforma brasileira.



8

TABELA 2
Número de empresas de plataforma estrangeiras operando no Brasil por continente de origem do 
capital, incluindo e excluindo o setor de varejo

Continente de origem do capital 
controlador da empresa

Empresas de plataforma Empresas de plataforma sem varejo

Número % Número %

América1 44 58,7 37 68,5

Ásia 13 17,3 7 13,0

Europa 18 24,0 10 18,5

Total 75 100,0 54 100,0

Fonte: Alai (2024).
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Não foram consideradas as empresas de plataformas brasileiras.

2.2 Dados setoriais7

A análise da tabela 3 revela uma ampla diversidade de setores de mercados digitais em que as empresas 
controladoras de plataformas digitais operam no Brasil, bem como destaca a dominância de alguns seg-
mentos e a expressiva liderança brasileira em muitos deles. O “mapa de calor” destacado sublinha não 
apenas os vários setores em que as plataformas brasileiras são predominantes, mas também a participa-
ção de empresas estadunidenses nos segmentos de conteúdo digital e redes sociais, além da presença 
significativa de empresas chinesas e argentinas no setor de varejo. 

Essas concentrações setoriais não são meramente circunstanciais: elas ilustram os tipos de platafor-
mas digitais que determinados países priorizam e exportam para o Brasil. Por exemplo, enquanto empresas 
dos Estados Unidos consolidam sua influência com plataformas voltadas à mídia e à conectividade social, 
a China e a Argentina demonstram força em áreas relacionadas ao comércio eletrônico e ao varejo. Essa 
distribuição parece revelar tanto a capacidade doméstica de desenvolver plataformas próprias quanto a 
forma como empresas estrangeiras estrategicamente escolhem setores para competir ou complementar 
o ecossistema local.

7. Embora estejamos nos referindo a setores econômicos e uma das etapas de busca da Alai (2024) tenha utilizado a CNAE para 
identificar as empresas de plataformas operando no Brasil, conforme destacado na nota de rodapé 6, a categorização dos segmentos 
de mercados digitais em que essas empresas atuam segue uma classificação inspirada pela Crunchbase. É importante destacar 
que as plataformas digitais operam em segmentos bastante diversos, com modelos de negócios distintos, que abrangem desde 
atividades de varejo em plataformas do tipo marketplaces (como Amazon, Mercado Livre e Americanas), mídias sociais (Facebook, 
LinkedIn e Instagram) e ferramentas de busca (Google) até transporte de passageiros (Uber e 99), entregas rápidas de alimentos 
(iFood, Rappi e Loggi), hospedagem (Airbnb) e distribuição de vídeos por streaming (Netflix e Globoplay). Nesse contexto, a Crunchbase 
não utiliza a nomenclatura de atividades econômicas tradicionalmente adotada por escritórios estatísticos governamentais, como 
a Nomenclature des Activités Économiques dans la Communauté Européenne (Nace), no contexto europeu, ou a North American 
Industry Classification System (Naics), nos Estados Unidos. Em vez disso, organiza os dados das empresas com base no que deno-
mina “grupos de indústrias” (industry groups). Segundo a Crunchbase, esses grupos representam temas mais amplos que englobam 
múltiplos setores, enquanto as “indústrias” (industries) correspondem a segmentos de mercado mais específicos. Vale mencionar que 
os perfis das empresas na Crunchbase podem estar associados a múltiplas indústrias e grupos de indústrias, geralmente variando 
entre três e cinco associações. A Alai (2024) considerou como “setor” principal aquele em que a empresa concentra seus maiores 
esforços. A dificuldade em enquadrar as empresas de plataformas nos setores tradicionais definidos por classificações de órgãos 
estatísticos oficiais reflete as profundas transformações na natureza das indústrias e dos mercados desde os anos 2000, período 
marcado pelo enfraquecimento das fronteiras setoriais tradicionais devido aos avanços tecnológicos (Jacobides e Lianos, 2021).
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TABELA 3
Mapa de calor de empresas de plataforma operando no Brasil por origem do capital e por setor
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Alemanha             1         1       1     3

Argentina               1     1 4         1   7

Brasil 4 2 20 3 6 2 11 5 9 6 12 54   2 4 20 5 12 177

Canadá         1                           1

China     1     1           4 1 2         9

Colômbia     2                               2

Espanha     1                 1             2

EUA 1 3   5   1 3   1   1 2 2 8 2 1 2 1 33

França       1           1   2             4

Índia         1                           1

Inglaterra                       1             1

Israel                               1     1

Japão                       1             1

México                       1             1

Noruega                       1             1

Países Baixos                       2         1   3

Singapura                       1             1

Suécia       2                           1 3

Suiça                                   1 1

Total 5 5 24 11 8 4 15 6 10 7 14 75 3 12 6 23 9 15 252

Fonte: Alai (2024).
Elaboração dos autores.

A tabela 3 também permite uma visão dos setores com maior concentração de grandes empresas 
de plataforma no Brasil e demonstra a liderança expressiva do varejo, com 75 empresas. Essa quantidade 
significativa de empresas em um único setor desafia a ideia frequentemente aceita de que a economia de 
plataformas só permite espaço para um ou alguns poucos competidores. 

Os setores de delivery e transporte (24 e 23 empresas, respectivamente) ocupam o segundo e terceiro 
lugares em termos de participação setorial e são tipicamente associados a segmentos nos quais a “pla-
taformização” tende ao monopólio ou ao oligopólio (Langley e Leyshon, 2017; Smichowski, 2018). Logo 
após, aparecem os setores de entretenimento (15 empresas), imóveis (14 empresas) e redes sociais (12 
empresas), o que demonstra uma diversificação relevante na economia de plataformas do país.

A seguir, serão analisados em detalhe três setores – varejo, delivery e redes sociais –, com destaque 
para suas dinâmicas específicas e para o papel desempenhado pelas plataformas no mercado brasileiro.  
O setor de varejo foi escolhido por ser o segmento com o maior número de empresas de plataforma no país. 
Além disso, plataformas originárias de dezenas de países atuam nesse mercado, o que evidencia seu caráter 
altamente competitivo e internacionalizado. Já o setor de delivery foi selecionado devido à concentração de 
competidores, marcada pela forte presença de plataformas brasileiras, o que reflete sua relevância estratégica 
e econômica. Por fim, o setor de redes sociais foi incluído pela predominância de empresas estrangeiras e pela 
importância desse segmento na transformação das dinâmicas de interação social, política e econômica no país.
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2.2.1 Varejo
O setor de varejo se destaca como aquele com maior número de empresas de plataforma no Brasil. Esse 
mercado atrai plataformas de dezenas de países, evidenciando seu caráter altamente competitivo e inter-
nacionalizado. Além disso, os dados indicam que o varejo tem servido como uma porta de entrada para 
a “plataformização” de empresas incumbentes tradicionais (Alai, 2024). Exemplos como Arezzo, Renner, 
Riachuelo, Leroy Merlin, Carrefour, C&A ilustram como essas empresas transformaram seus websites e 
canais de comércio eletrônico (e-commerce) em plataformas transacionais, adotando o papel de interme-
diárias digitais. Esse movimento coletivo reflete uma adaptação ao espaço virtual e, consequentemente, 
consolida o varejo como um setor-chave na transição para modelos de negócios baseados em plataformas. 

Em relação ao varejo brasileiro, a Magalu se destaca como a plataforma doméstica mais acessada 
no Brasil, atraindo mais de 72 milhões de visitantes.8 A evolução da Magalu oferece um estudo de caso 
sobre transformação digital e adaptação estratégica no setor de varejo. Fundada em 1957 como uma rede 
de varejo tradicional, o Magazine Luiza ingressou no comércio eletrônico em 2000 com o lançamento de 
seu site. Nas décadas seguintes, a empresa ampliou sua presença física, ao inaugurar diversas lojas em 
todo o Brasil e criar um modelo de crescimento sustentável (Dias, Rodrigues e Santos, 2022).

Em 2015, a Magalu iniciou uma estratégia abrangente de transformação digital, com o objetivo de 
transitar de uma varejista tradicional para uma plataforma digital completa. O ponto central desse processo 
foi a adoção do modelo marketplace, de modo a permitir que varejistas, distribuidores e fabricantes tercei-
ros comercializassem produtos por meio de sua plataforma digital, o que diversificou significativamente a 
oferta de produtos. Além disso, um componente crítico da estratégia digital da Magalu foi a aquisição de 
outras plataformas e negócios no Brasil. A partir de 2019, a empresa adquiriu a Netshoes, que, à época, 
era a maior plataforma de varejo esportivo no Brasil. No ano seguinte, a Magalu incorporou a seu portfólio 
a Estante Virtual, principal marketplace de livros usados do país. Até o final de 2020, a empresa havia 
realizado oito aquisições, focadas em startups alinhadas com seus objetivos de transformação digital. 
Em 2021, essa tendência continuou com outras treze aquisições, incluindo a Plus Delivery e a KaBuM, 
uma plataforma de varejo de tecnologia, especializada em hardware e jogos digitais. Essas aquisições 
desempenharam um papel fundamental no avanço da ambição da Magalu de transformar seu aplicativo 
em uma “super plataforma” brasileira (Dias, Rodrigues e Santos, 2022).

Entre as empresas internacionais que operam no país, destacam-se o grupo argentino Mercado Libre 
e sua subsidiária Mercado Pago, que juntos formam a maior plataforma da América Latina. Em 2022, a 
empresa contava com 148 milhões de usuários ativos em suas plataformas. Nesse mesmo ano, operava 
em 18 países, embora 95% de sua receita líquida tenha se concentrado no Brasil (54%), na Argentina (24%) 
e no México (18%), conforme apontam Franco, Graña e Rikap (2024). Já a China desempenha um papel 
marcante e diversificado no varejo digital brasileiro, com empresas que adotam diferentes estratégias e 
atuam em variados segmentos, como Ushare, Shein, AliExpress e Alive App, consolidando sua presença 
no mercado nacional.

8. Acesso referente a novembro de 2024, conforme a base SimilarWeb.
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QUADRO 1
Empresas de plataforma estrangeiras operando no Brasil por origem do capital, setor de varejo

País de origem do capital Empresa de plataforma Status

Alemanha Dafiti Ativa

Argentina

Trocafone Ativa

Nuvemshop Ativa

MercadoLibre Ativa

Mercado Pago Ativa

China

Ushare Ativa

Shein Ativa

AliExpress Ativa

Alive App Brasil Ativa

Espanha Privalia Ativa

Estados Unidos
Amazon Ativa

Mercado Eletrônico Ativa

França
Leroy Merlin Ativa

Carrefour Ativa

Inglaterra Farfetch Ativa

Japão Rakuten Ativa

México Merama Ativa

Noruega bomnegócio.com Ativa

Países Baixos
HairBooking Ativa

C&A Ativa

Singapura Shopee Ativa

Fonte: Alai (2024). 
Elaboração dos autores.

Essas informações iniciais sugerem que o varejo pode ser um setor mais propenso à coexistência 
de múltiplas plataformas digitais. Contudo, é essencial conduzir investigações, tanto quantitativas quanto 
qualitativas, mais detalhadas para corroborar essa hipótese. Importante ressaltar, também, que há dispa-
ridades significativas entre as plataformas em diversos aspectos, conforme listado a seguir. 

1)	 Número de complementadores: por exemplo, enquanto a Amazon conta com milhares de vende-
dores integrados a seu ecossistema, algumas plataformas de varejo brasileiras podem operar 
com um número significativamente menor de vendedores. 

2)	 Receita total: a receita total da empresa é o critério utilizado para inclusão na análise, conside-
rando um faturamento superior a R$ 78 milhões. No entanto, é importante destacar que essa 
receita pode ser proveniente de diferentes fontes, e não necessariamente estar relacionada, de 
modo exclusivo, à operação direta da plataforma digital. Isso ocorre porque, na base de dados 
da Receita Federal, não é possível segmentar claramente os canais de receita da empresa (por 
exemplo, plataformas digitais versus vendas físicas). No caso de empresas como a Magazine 
Luiza, que controla a plataforma Magalu, os dados disponíveis não especificam o percentual 
de receita advindo da operação da plataforma em relação às lojas físicas ou outros canais de 
venda. Essa limitação afeta principalmente a análise do setor de varejo – no qual há uma maior 
coexistência de operações físicas e digitais –, mas exerce menos impacto em setores em que 
as atividades estão fortemente concentradas no ambiente digital, como delivery e redes sociais. 
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3)	 Número de usuários: a base de consumidores pode variar amplamente entre as plataformas. Embora 
as empresas analisadas tenham sido selecionadas com base no critério de receita total superior 
a R$ 78 milhões, o conceito de poder de controle de acesso essencial, conforme proposição do 
DMA mencionada na nota de rodapé 3, adota uma abordagem mais ampla. Além de considerar 
um limiar relacionado à receita, o DMA também avalia o número de usuários finais ativos, sejam 
consumidores finais ou usuários profissionais, como um critério essencial para determinar a 
relevância econômica e o impacto competitivo das plataformas digitais.

4)	 Subsetores do varejo: cada subsetor apresenta uma dinâmica própria, como vestuário (Lojas 
Riachuelo), automóveis (Instacarros) e botijões de gás (AppGas). Além disso, o varejo é um 
setor amplamente segmentado, e as empresas podem atuar em nichos distintos dentro de seus 
respectivos mercados. Isso levanta uma questão relevante para reflexão: será que a classificação 
setorial adotada não está sendo demasiadamente agregada? Em outras palavras, seria possível que 
essas empresas, em vez de competirem diretamente entre si, operassem em nichos específicos 
que as tornassem, de fato, menos concorrentes dentro do setor? Essa questão da granularidade 
da classificação evidencia a necessidade de uma análise mais detalhada para capturar as parti-
cularidades e as sobreposições (ou a falta delas) entre as empresas em diferentes segmentos.

Essas diferenças destacam a necessidade de uma análise mais aprofundada para compreender 
plenamente como as plataformas de varejo operam e competem (ou não), além de avaliar as implicações 
dessa pluralidade para o mercado brasileiro.

2.2.2 Delivery
Embora o relatório da Alai (2024) destaque a presença de 24 empresas de plataforma de delivery, é preciso 
analisar esses números com cuidado. O segmento conhecido na literatura como on-demand food delivery 
é tipicamente associado, no Brasil, ao iFood, empresa de plataforma nacional que domina 87% desse 
mercado (Chevalier, 2024). No quadro 2, esse setor foi desagregado em subsetores e o status atual das 
empresas de plataforma foi incluído. Dentre as 24 empresas listadas originalmente, seis encerraram suas 
operações no país. Entre as estrangeiras, destacam-se Glovo e Merqueo, que deixaram o Brasil e, entre as 
nacionais, Chefsclub, Menu.com.vc, Rapiddo Entregas e LocalChef. 

Entre as dezoito empresas restantes, algumas foram adquiridas. A BoxDelivery foi comprada pela 
Rappi em 2023 (Romani, 2023); a Uello, pela Renner; a SODE, pela Magalu; e a James Delivery, pelo grupo 
Pão de Açúcar. O destino de cada uma delas foi diferente, a depender do desejo das adquirentes. A James 
Delivery, por exemplo, foi transformada em uma plataforma restrita a entregas de compras feitas nas lojas 
do grupo. Já a Uello continua oferecendo serviços de entregas e de tecnologia (licença de software de 
logística) no mercado. Ainda, a Zé Delivery é uma startup que nasceu incubada pela Ambev e dedica-se 
especificamente à entrega de bebidas. 



13

QUADRO 2
Empresas de plataforma operando no Brasil por origem do capital, setor de delivery
País de origem do capital Empresa de plataforma Status Subsetores

Brasil

BoxDelivery Ativa; adquirida pela Rappi On-demand food delivery

Uello Ativa; adquirida pela Renner Courier services

ChefsClub Operações encerradas Discount club

Daki Ativa On-demand groceries delivery

Menu.com.vc Operações encerradas B2B delivery

Appetit Delivery Ativa On-demand food delivery

Eu Entrego Ativa Courier services

Rapiddo Entregas Operações encerradas Courier services

Yandeh Ativa Courier services

iFood Ativa On-demand food delivery

Loggi Ativa Courier services

Zé Delivery Ativa; adquirida pela Ambev On-demand groceries delivery

Wappa Ativa Courier services/ride-hailing services

SODE Ativa; adquirida pela Magalu Courier services

LocalChef Operações encerradas C2C delivery

Bee Delivery Ativa Courier services

Delivery in Box Ativa On-demand food/groceries delivery

Delivery Much SA Ativa On-demand food delivery

James Delivery Ativa; adquirida pelo grupo Pão de 
Açúcar On-demand groceries delivery

Aiqfome Ativa On-demand food delivery

China Lalamove Ativa Courier services

Colômbia
Rappi Ativa On-demand food/groceries delivery

Merqueo Operações encerradas On-demand food/groceries delivery

Espanha Glovo Operações encerradas On-demand food delivery

Fonte: Alai (2024).
Elaboração dos autores.
Obs.: �On-demand food delivery – entrega de comida sob demanda; Courier services – serviços de entregas; Discount club – clube de descontos 

(cupons); On-demand groceries delivery – entrega de supermercado sob demanda; B2B delivery – entrega B2B (isto é, business-to-busi-
ness), refere-se a transações comerciais realizadas diretamente entre empresas; Courier ride-hailing services – serviços de transporte de 
passageiros por aplicativo; C2C delivery – entrega C2C (isto é, consumer-to-consumer), refere-se a transações realizadas diretamente 
entre consumidores. 

As treze empresas de plataforma ativas que não foram adquiridas têm uma distribuição em diferentes 
subsetores. No subsetor de “entrega de comida” sob demanda (on-demand food delivery), dominado pelo iFood, 
há quatro outros competidores. Aiqfome e Delivery Much SA seguiram, por modelos diversos, a estratégia de 
se expandir no interior do Brasil, onde o iFood não se estabeleceu. Já a Delivery in Box e a Appetit Delivery 
buscam modelos que combinam a entrega de comida com a entrega de compras, ou a promoção de cupons 
e a interação entre os consumidores em sua plataforma. Há, portanto, alguma competição nas margens geo-
gráficas ou nas margens do modelo de negócios do iFood, por parte de empresas de plataforma nacionais. 

O subsetor de entrega de comida sob demanda é marcado por uma competição brutal. A espanhola 
Glovo encerrou suas operações no mercado brasileiro em 2019, apenas três meses após ter se estabelecido 
no país (Petzinger, 2021). O tamanho do domínio do iFood foi mencionado pelo então CEO da plataforma 
espanhola em entrevista concedida ao Tech.Eu: “no caso do Brasil foi super rápido, em três meses dissemos 
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‘ei, estávamos errados, fizemos a análise errada’” (op. cit., tradução nossa).9 A colombiana Merqueo encerrou 
as operações no Brasil em 2023, soterrada por dívidas (Souza, 2023). A Uber Eats, que nem aparece na lista, 
encerrou suas operações no Brasil em 2022 (Alecrim, 2022).

Justamente por essa competição acirrada, os entrantes no segmento procuram se distinguir do iFood 
por meio de mercados laterais, como o subsetor de entrega de compras (por exemplo, supermercado). 
Essa tem sido a estratégia da Rappi, a qual também é imitada pela Daki e parcialmente pela Delivery Box.

A chinesa Lalamove – que junto com a colombiana Rappi são as únicas estrangeiras ativas no setor – 
não compete diretamente com o iFood: seu subsetor é de courier (entregas), o que a coloca frente a frente 
com Loggi, Eu Entrego, Yandeh e Bee Delivery. A Wappa se posiciona entre o subsetor de courier e de trans-
porte de passageiros sob demanda. De forma geral, o setor de delivery é marcado por poucas empresas e, 
em sua maioria, nacionais. 

2.2.3 Redes sociais
O segmento de redes sociais no Brasil é caracterizado por um número reduzido de empresas em relação 
aos setores já apresentados, sendo amplamente dominado por empresas de plataforma estrangeiras 
(quadro 3). O relatório da Alai (2024) traz duas empresas brasileiras nesse setor, a Post2B e a TaqTaq.

QUADRO 3
Empresas de plataforma operando no Brasil por origem do capital, setor de redes sociais

País de origem do capital Empresa de plataforma Status

Brasil
TaqTaq Ativa

Post2B Ativa

China
Kuaishou Technology Ativa

ByteDance Ativa

Estados Unidos

Pinterest Ativa

X (Twitter) Ativa

Discord Ativa

Facebook Ativa

Instagram Ativa

WhatsApp Ativa

Messenger Ativa

Fonte: Alai (2024). 
Elaboração dos autores.

A Post2B é uma plataforma transacional que conecta influenciadores digitais a empresas interessa-
das nesse tipo de marketing. Embora seu foco esteja nos influenciadores que atuam em redes sociais, a 
Post2B não parece ser, em si, uma rede social, mas sim um serviço voltado a um mercado adjacente. Por 
sua vez, a TaqTaq oferece serviços de gestão de redes profissionais.

Apesar de ambas as empresas estarem ativas e fornecerem serviços interessantes, elas atuam em 
nichos diferentes e não competem diretamente com as redes sociais estrangeiras tradicionais. 

O setor de redes sociais no Brasil é claramente dominado por empresas estadunidenses, com destaque 
para a Meta, que lidera o mercado por meio de suas quatro subsidiárias: Instagram, Facebook, WhatsApp e Mes-
senger. Além disso, outras plataformas dos Estados Unidos completam a lista: Pinterest, Discord e X (Twitter). 

9. “In the Brazil case it was super fast, within three months we said ‘hey we were wrong, we did the wrong analysis’”. 
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No entanto, o mercado brasileiro também conta com a presença de duas gigantes chinesas: a Byte-
Dance, proprietária da plataforma TikTok, e a Kuaishou, dona da Kwai. A Kwai, plataforma de vídeos curtos, 
está presente no Brasil desde 2019 e já reúne mais de 45 milhões de usuários no país (Breder, 2021).  
A rede social TikTok, plataforma de fotos e vídeos semelhante ao Instagram (adquirido pela Meta) que ficou 
conhecida pela “algoritmização” do feed, alcançou 100 milhões de usuários10 no Brasil em 2024 e continua 
em forte expansão, aproximando-se do número de usuários das redes sociais da Meta. Segundo dados 
da Statista para 2024, as redes sociais da Meta somam uma base significativa no Brasil: 130 milhões de 
usuários no Instagram, 152 milhões no Facebook, 142 milhões no WhatsApp e 115 milhões no Messenger.

3 DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS
No setor de varejo, embora haja muitas empresas brasileiras controladoras de plataformas, observa-se uma 
estratégia clara de expansão de empresas argentinas e chinesas para o mercado nacional. Além disso, 
esse parece ser o segmento em que a “plataformização” de empresas tradicionais tem maior expressão.

No setor de delivery, a análise de mercados relevantes (Lianos e Carballa-Smichowski, 2022), ou subse-
tores, revela um número restrito de empresas competindo efetivamente. No subsetor de entrega de comida 
(on-demand food delivery), há uma disputa pelas lacunas deixadas pelo iFood. Já no subsetor de entrega 
de compras, a Rappi ainda se mantém, mas enfrenta concorrência tanto do próprio iFood quanto de outras 
plataformas nacionais. No setor de courier, há mais concorrentes, mas a maior parte das empresas é nacio-
nal. Isso sugere que, em plataformas com operações on-location, há uma vantagem natural para iniciativas 
domésticas em comparação às estrangeiras. A retirada da Uber Eats do mercado brasileiro de entrega de 
comidas é emblemática: apesar de seu domínio em outros mercados, os efeitos de rede dessas plataformas 
não são facilmente transferíveis entre países. Esse fenômeno proporciona às plataformas nacionais uma 
espécie de barreira defensiva contra hyperscalers globais. 

Já no setor de redes sociais, a situação é inversa à observada no segmento de delivery. Empresas de 
plataforma estrangeiras dominam o setor no Brasil, com destaque para as estadunidenses. No entanto, as 
redes sociais chinesas, como TikTok e Kwai, têm ganhado espaço tanto em número de usuários quanto em 
relevância. Por outro lado, o Brasil não possui nenhuma empresa de plataforma no setor de redes sociais 
capaz de competir de forma efetiva com as estrangeiras. Essa dependência levanta preocupações em 
diversos aspectos, listados a seguir. 

•	 A governança de espaços públicos digitais, incluindo processos eleitorais, está sob controle de 
empresas sediadas em jurisdições estrangeiras.

•	 A moderação de conteúdo é conduzida por empresas em outras jurisdições, o que pode levar a 
conflitos, como o recente caso de banimento da plataforma X.

•	 Há um desvio de dados dos usuários brasileiros para outros países, acompanhado pela transfe-
rência de lucros dessas plataformas para fora do Brasil.

•	 Consolida-se um novo tipo de dependência econômica, no qual o empreendedorismo brasileiro 
é atrelado às plataformas estrangeiras. Um exemplo disso é a Post2B, uma empresa nacional 
que se especializou em oferecer serviços adjacentes às grandes redes sociais estrangeiras, de 
modo a evidenciar a dificuldade de criar alternativas locais competitivas.

Diferentemente do setor de delivery, o segmento de redes sociais é totalmente online e isso permite 
que grandes empresas de plataforma estrangeiras transfiram efeitos de rede consolidados em sua base 

10. Disponível em: https://worldpopulationreview.com/country-rankings/tiktok-users-by-country. Acesso em: 28 nov. 2024.

https://worldpopulationreview.com/country-rankings/tiktok-users-by-country
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para outros países. Sem essa defesa natural contra competidores externos que tiveram a vantagem de 
ser first movers, é improvável que surjam alternativas nacionais capazes de competir efetivamente. Isso 
ocorre porque o first mover tende a capturar a maior parte do mercado devido à dinâmica de rede, caracte-
rizada pelo princípio de winner-takes-all market. A única concorrência significativa que ameaça o domínio 
do conglomerado estadunidense nesse segmento veio da China. Essa alternativa asiática conseguiu se 
expandir internacionalmente graças a uma vantagem inicial: operar em um mercado doméstico protegido da 
concorrência estrangeira (Calvo, Kenney e Zysman, 2024). Com essa proteção, empresas como ByteDance e 
Kuaishou acumularam experiência, escala e capital no mercado interno antes de se lançarem globalmente, 
competindo diretamente com os gigantes dos Estados Unidos.

Quando analisamos a economia de plataformas no Brasil de forma agregada, ela aparenta ser dinâmica 
e próspera. No entanto, ao focarmos em setores estratégicos, surge um quadro de dependência em relação 
ao capital estrangeiro. Embora aproximadamente 70% das empresas controladoras de plataformas operando 
no país sejam de capital nacional, os 30% restantes, compostos por empresas estrangeiras, representam 
uma dependência significativa, especialmente em áreas cruciais como redes sociais, marketplaces e pla-
taformas de busca, como o Google e o Yahoo, que dominam esse setor, embora não abordado diretamente 
nesta Nota Técnica.

A dependência em setores estratégicos é particularmente preocupante por várias razões. Em primeiro 
lugar, plataformas estrangeiras geralmente canalizam seus lucros para fora do país e isso impacta nega-
tivamente a balança de pagamentos e limita o reinvestimento local. Em segundo lugar, elas centralizam a 
governança de dados e informações sensíveis fora do território nacional, o que pode comprometer a sobe-
rania digital brasileira. Isso inclui, por exemplo, a gestão de espaços públicos digitais, como redes sociais, 
que têm papel crucial em processos democráticos, incluindo eleições, conforme apontado anteriormente. 

Essa dependência parecer também fruto de uma política de abertura de mercados, focados em 
estabelecer regulações voltadas à proteção de direitos fundamentais, como privacidade e justiça no uso 
de dados digitais. Embora essas regulações sejam importantes, elas não foram acompanhadas de uma 
estratégia robusta para fortalecer empresas nacionais e criar condições para sua competitividade global. 
Conforme sugerem Kira, Sinha e Srinivasan (2021), a regulação do mundo digital deve aproximar políticas 
competitivas das políticas de proteção de dados.

Esta breve análise sobre a origem do capital das empresas de plataforma que operam no Brasil, apre-
sentada nesta Nota Técnica, permite traçar algumas conclusões importantes. O relatório da Alai (2024) 
oferece o levantamento empírico mais abrangente sobre o impacto regulatório na economia de plataformas 
brasileira, categorizando 252 empresas de forma setorial. No entanto, o método utilizado apresenta lacunas 
que excluíram do mapeamento empresas relevantes, como o LinkedIn, devido aos critérios adotados. 

Embora esse levantamento represente um ponto de partida valioso, especialmente para identificar 
empresas de plataforma com poder de controle de acesso essencial – definidas no PL no 2.768/2022 como 
aquelas com receita operacional bruta anual superior a R$ 70 milhões –, há uma parcela significativa de 
empresas de plataforma no Brasil que operam abaixo desse patamar e que também mereceriam atenção 
em um mapeamento mais abrangente. Além disso, a classificação setorial proposta apresenta limitações. 
Quando os dados são desagregados e se busca compreender os mercados relevantes, emergem lacunas 
significativas (Lianos e Carballa-Smichowski, 2022).

Como apontam Jacobides e Lianos (2021), as fronteiras setoriais tradicionais estão se dissolvendo em 
decorrência dos avanços tecnológicos associados às plataformas digitais. A competição não se restringe mais 
a setores específicos, mas envolve a reconfiguração profunda de estruturas de mercado. Conceitos clássicos, 
como indústria, entendida como um agrupamento de empresas similares, e mercado, definido pela substituibili-
dade de bens e serviços, mostram-se insuficientes para capturar as dinâmicas econômicas contemporâneas. Em 
vez disso, os setores passaram a ser vistos como construções endógenas, moldadas pelas próprias empresas 
líderes, que estabelecem as regras do jogo e, de certo modo, redefinem os limites competitivos. 



17

Além disso, fatores como o papel crescente de sistemas de inteligência artificial (IA) e a importância 
estratégica do acesso a dados adicionam camadas de complexidade aos modelos tradicionais de análise. 
Por exemplo, plataformas de redes sociais não funcionam mais apenas como espaços de interação social 
digital; elas também se consolidaram como marketplaces e, conforme evidenciado por pesquisas recentes, 
até mesmo como plataformas de trabalho (Pinheiro-Machado et al., 2024). Essa multifuncionalidade desafia 
a categorização rígida e setorial dessas empresas. Em resumo, classificar as controladoras de plataformas 
dentro de setores estanques torna-se cada vez menos viável e exige abordagens analíticas mais flexíveis 
e adaptadas às novas realidades econômicas.

Por fim, o debate transcende as questões econômicas e avança para o campo da soberania e da 
geopolítica. A predominância de empresas de plataformas estrangeiras em setores estratégicos coloca 
o Brasil em uma posição de vulnerabilidade frente a tensões internacionais, limitando sua capacidade de 
influenciar as regras do jogo que moldam o ambiente digital global. Essa dependência externa não apenas 
compromete a autonomia do país, mas também expõe riscos associados à segurança nacional e ao con-
trole de dados sensíveis. Diante desse cenário, torna-se urgente uma reflexão profunda sobre o papel do 
Estado na construção de uma economia de plataformas mais equilibrada. Isso implica adotar políticas que 
harmonizem a abertura ao investimento estrangeiro com a proteção de setores estratégicos, ao mesmo 
tempo em que promovam a inovação e o desenvolvimento de soluções tecnológicas locais. Somente assim 
será possível garantir maior resiliência e competitividade ao Brasil no cenário digital global.

REFERÊNCIAS

ALAI – ASSOCIAÇÃO LATINO-AMERICANA DE INTERNET. Avaliação econômica e concorrencial 
do PL no 2.768/2022: experiência internacional, identificação das empresas sujeitas à regulação 
e estimação dos impactos econômicos. Montevidéu: Alai, 2024. Disponível em: https://alai.lat/
wp-content/uploads/2024/09/PT-ALAI-PL2768-22-Brasil-Set2024.pdf.

ALECRIM, E. Uber Eats encerra entrega de restaurantes no Brasil e culpa iFood. Tecnoblog, 7 mar. 
2022. Disponível em: https://tecnoblog.net/noticias/uber-eats-encerra-entrega-de-restaurantes-
no-brasil-e-culpa-ifood/. Acesso em: 28 nov. 2022. 

BREDER, M. Kwai ultrapassa 45 milhões de usuários e reforça estratégia no Brasil. It forum, 20 out. 
2021. Disponível em: https://itforum.com.br/kwai-ultrapassa-45-milhoes-de-usuarios-no-brasil-e-
reforca-estrategia-de-crescimento/. Acesso em: 28 nov. 2024.

CALVO, A. G.; KENNEY, M.; ZYSMAN, J. Responding to platform firm power: differing national 
responses. New Political Economy, p. 1-15, nov. 2024. Disponível em: https://www.tandfonline.
com/doi/full/10.1080/13563467.2024.2418075. 

CHEVALIER, S. Online food delivery in Brazil – statistics & facts. Statista, 27 set. 2024. Disponível 
em: https://www.statista.com/topics/6993/online-food-delivery-in-brazil/#topicOverview. Acesso 
em: 28 nov. 2024.

CHIARINI, T.; ROCHA, D. C. O. V. da; PRADO, L. C. T. D. Reflexões sobre o PL no 2.768/2022: 
desafios da regulação econômica em mercados mediados por plataformas digitais. Brasília: 
Ipea, maio 2024. (Nota Técnica Diset, n. 134). Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/
bitstream/11058/13700/1/NT_134_Diset_Reflexoes_sobre_PL_2768_2022.pdf. 

https://alai.lat/wp-content/uploads/2024/09/PT-ALAI-PL2768-22-Brasil-Set2024.pdf
https://alai.lat/wp-content/uploads/2024/09/PT-ALAI-PL2768-22-Brasil-Set2024.pdf
https://tecnoblog.net/noticias/uber-eats-encerra-entrega-de-restaurantes-no-brasil-e-culpa-ifood/
https://tecnoblog.net/noticias/uber-eats-encerra-entrega-de-restaurantes-no-brasil-e-culpa-ifood/
https://itforum.com.br/kwai-ultrapassa-45-milhoes-de-usuarios-no-brasil-e-reforca-estrategia-de-crescimento/
https://itforum.com.br/kwai-ultrapassa-45-milhoes-de-usuarios-no-brasil-e-reforca-estrategia-de-crescimento/
https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/13563467.2024.2418075
https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/13563467.2024.2418075
https://www.statista.com/topics/6993/online-food-delivery-in-brazil/#topicOverview
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/13700/1/NT_134_Diset_Reflexoes_sobre_PL_2768_2022.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/13700/1/NT_134_Diset_Reflexoes_sobre_PL_2768_2022.pdf


18

CHIMENTI, G.; HAGBERG, J.; ARAUJO, L. Platforms, infrastructures and the futures of market 
society. Journal of Business Research, v. 189, fev. 2025.

COHEN, J. E. Law for the platform economy. UC Davis Law Review, v. 51, p. 133-204, 2017. 
Disponível em: https://lawreview.law.ucdavis.edu/issues/51/1/symposium/51-1_Cohen.pdf. 

CUSUMANO, M. A.; GAWER, A.; YOFFIE, D. B. (Ed.). The business of platforms: strategy in the age 
of digital competition, innovation, and power. Nova York: Harper Business, 2019. 

DIAS, A. L.; RODRIGUES, A.; SANTOS, F. F. S. dos. Da transformação digital ao superapp Magalu: 
impactos contábeis dos investimentos em startups. Revista Brasileira de Casos de Ensino em 
Administração, v. 12, n. 1, p. 1-20, jan.-jun. 2022.

DIJCK, J. van; NIEBORG, D.; POELL, T. Reframing platform power. Internet Policy Review, v. 8,  
n. 2, p. 1-18, 30 jun. 2019. Disponível em: https://policyreview.info/node/1414. 

DIJCK, J. van; POELL, T.; WAAL, M. de. (Ed.). The platform society: public values in a connective 
world. Oxford: Oxford University Press, 2018. 

EU – EUROPEAN UNION. Regulamento (UE) 2022/1925 do Parlamento Europeu e do Conselho de 
14 de setembro de 2022. Relativo à disputabilidade e equidade dos mercados no setor digital e 
que altera as Diretivas (UE) 2019/1937 e (UE) 2020/1828 (Regulamento dos Mercados Digitais). 
Jornal Oficial da União Europeia, Bruxelas, n. 265, p. 1, 12 out. 2022. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R1925. 

EVANS, P. C.; GAWER, A. The rise of the platform enterprise: a global survey. Nova York: The 
Center for Global Enterprise, jan. 2016. (The Emerging Platform Economy Series, n. 1). 

FRANCO, S. F.; GRAÑA, J. M.; RIKAP, C. Dependency in the digital age? The experience of Mercado 
Libre in Latin America. Development and Change, v. 55, n. 3, p. 429-464, maio 2024. Disponível 
em: https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/dech.12839. 

G20 – GRUPO DOS 20. Declaração de líderes do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: G20, 2024.

JACOBIDES, M. G; LIANOS, I. Regulating platforms and ecosystems: an introduction. Industrial 
and Corporate Change, v. 30, n. 5, p. 1131-1142, out. 2021. Disponível em: https://academic.oup.
com/icc/article/30/5/1131/6401198. 

KIRA, B.; SINHA, V.; SRINIVASAN, S. Regulating digital ecosystems: bridging the gap between 
competition policy and data protection. Industrial and Corporate Change, v. 30, n. 5, p. 1337-1360, 
oct. 2021. Disponível em: https://academic.oup.com/icc/article/30/5/1337/6356942. 

LANGLEY, P.; LEYSHON, A. Platform capitalism: the intermediation and capitalisation of digital 
economic circulation. Finance and Society, v. 3, n. 1, p. 11-31, 2017.

LIANOS, I.; CARBALLA-SMICHOWSKI, B. A coat of many colours – new concepts and metrics of 
economic power in competition law and economics. Journal of Competition Law & Economics,  
v. 18, n. 4, p. 795-831, dez. 2022.

https://lawreview.law.ucdavis.edu/issues/51/1/symposium/51-1_Cohen.pdf
https://policyreview.info/node/1414
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R1925
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R1925
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/dech.12839
https://academic.oup.com/icc/article/30/5/1131/6401198
https://academic.oup.com/icc/article/30/5/1131/6401198
https://academic.oup.com/icc/article/30/5/1337/6356942


19

NICOLETTI, G.; VITALE, C.; ABATE, C. Competition, regulation and growth in a digitized world: 
dealing with emerging competition issues in digital markets. (OECD Economics Department Working 
Papers, n. 1752). Paris: OECD Publishing, 2023.

PETZINGER, J. Know when to hold ’em, know when to fold ’em: Glovo CEO talks about their expansion 
hits and misses. Tech.eu, Londres, 26 maio 2021. Disponível em: https://tech.eu/2021/05/26/
know-when-to-hold-em-know-when-to-fold-em-glovo-ceo-talks-about-their-expansion-hits-and-
misses. Acesso em: 28 nov. 2024.

PINHEIRO-MACHADO, R. et al. Social media as a digital labour platform: assessing the social, 
cultural, and political impacts of labour market migration to Instagram. Dublin: DeepLab; University 
College Dublin, 2024. Disponível em: https://labdeep.com/wp-content/uploads/2024/12/Deeplab_
Social-Media-as-Digital-Labour-Platform_EN_sem-links_12-12_v3.pdf. Acesso em: 1 jan. 2025. 

PLANTIN, J.-C. et al. Infrastructure studies meet platform studies in the age of Google and 
Facebook. New Media & Society, v. 20, n. 1, p. 293-310, 2018.

POHLE, J.; SANTANIELLO, M. From multistakeholderism to digital sovereignty: toward a new 
discursive order in internet governance? Policy & Internet, v. 16, n. 4, p. 672-691, dez. 2024. 
Disponível em: https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1002/poi3.426. 

ROMANI, A. Rappi compra empresa brasileira Box Delivery, na maior aquisição de sua história. 
InfoMoney, São Paulo, 10 abr. 2023. Disponível em: https://www.infomoney.com.br/negocios/
rappi-compra-empresa-brasileira-box-delivery-na-maior-aquisicao-de-sua-historia/. Acesso em: 
28 nov. 2024.

RIKAP, C.; LUNDVALL, B.-Å. (Ed.). The digital innovation race: conceptualizing the emerging new 
world order. Cham: Palgrave MacMillan, 2021. 

SILVA, V. J.; CHIARINI, T.; RIBEIRO, L. C. Understanding Brazil’s platform economy: trends and 
regulatory challenges. Nova Economia, v. 34, n. 1, p. 1-31, 2024.

SMICHOWSKI, B. C. Is ride-hailing doomed to monopoly? Theory and evidence from the main U.S. 
markets. Revue d’Économie Industrielle, v. 162, p. 43-72, abr.-jun. 2018. Disponível em: https://
journals.openedition.org/rei/6987. 

SOUZA, L. M. Do IPO ao desmanche: Merqueo sai do Brasil e mira possível fim. Terra, 31 jul. 
2023. Disponível em: https://www.terra.com.br/economia/meu-negocio/do-ipo-ao-desmanche-
merqueo-sai-do-brasil-e-mira-possivel-fim,523b5c17df8d47f95357fa02efc8ec66dta8zflq.html. 
Acesso em: 28 nov. 2024.

SRNICEK, N. (Ed.). Platform capitalism. Cambridge, Reino Unido: Polity Press, 2017. 171 p.

ZUBOFF, S. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro humano na nova fronteira do 
poder. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2019.

https://tech.eu/2021/05/26/know-when-to-hold-em-know-when-to-fold-em-glovo-ceo-talks-about-their-expansion-hits-and-misses
https://tech.eu/2021/05/26/know-when-to-hold-em-know-when-to-fold-em-glovo-ceo-talks-about-their-expansion-hits-and-misses
https://tech.eu/2021/05/26/know-when-to-hold-em-know-when-to-fold-em-glovo-ceo-talks-about-their-expansion-hits-and-misses
https://labdeep.com/wp-content/uploads/2024/12/Deeplab_Social-Media-as-Digital-Labour-Platform_EN_sem-links_12-12_v3.pdf
https://labdeep.com/wp-content/uploads/2024/12/Deeplab_Social-Media-as-Digital-Labour-Platform_EN_sem-links_12-12_v3.pdf
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1002/poi3.426
https://www.infomoney.com.br/negocios/rappi-compra-empresa-brasileira-box-delivery-na-maior-aquisicao-de-sua-historia/
https://www.infomoney.com.br/negocios/rappi-compra-empresa-brasileira-box-delivery-na-maior-aquisicao-de-sua-historia/
https://journals.openedition.org/rei/6987
https://journals.openedition.org/rei/6987
https://www.terra.com.br/economia/meu-negocio/do-ipo-ao-desmanche-merqueo-sai-do-brasil-e-mira-possivel-fim,523b5c17df8d47f95357fa02efc8ec66dta8zflq.html
https://www.terra.com.br/economia/meu-negocio/do-ipo-ao-desmanche-merqueo-sai-do-brasil-e-mira-possivel-fim,523b5c17df8d47f95357fa02efc8ec66dta8zflq.html


Ipea – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

EDITORIAL

Coordenação
Aeromilson Trajano de Mesquita

Assistentes da Coordenação
Rafael Augusto Ferreira Cardoso
Samuel Elias de Souza

Supervisão
Ana Clara Escórcio Xavier
Everson da Silva Moura

Revisão
Alice Souza Lopes
Amanda Ramos Marques Honorio
Barbara de Castro
Cláudio Passos de Oliveira
Clícia Silveira Rodrigues 
Denise Pimenta de Oliveira
Nayane Santos Rodrigues
Olavo Mesquita de Carvalho
Reginaldo da Silva Domingos
Susana Sousa Brito
Yally Schayany Tavares Teixeira
Jennyfer Alves de Carvalho (estagiária)
Katarinne Fabrizzi Maciel do Couto (estagiária)

Editoração
Anderson Silva Reis
Augusto Lopes dos Santos Borges
Cristiano Ferreira de Araújo
Daniel Alves Tavares
Danielle de Oliveira Ayres
Leonardo Hideki Higa

Capa
Leonardo Hideki Higa

Projeto Gráfico
Leonardo Hideki Higa

The manuscripts in languages other than Portuguese  
published herein have not been proofread.

Ipea – Brasília 
Setor de Edifícios Públicos Sul 702/902, Bloco C  
Centro Empresarial Brasília 50, Torre B  
CEP: 70390-025, Asa Sul, Brasília-DF

Roboto condensed regular 8/10,8 (texto)
Roboto condensed bold (títulos, gráficos e tabelas)

Brasília-DF

Logotipo/slogan de governo removido em observancia ao disposto no art. 40 da Lei n 9.504/1997



Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao 
desenvolvimento brasileiro por meio da produção 
e disseminação de conhecimentos e da assessoria 
ao Estado nas suas decisões estratégicas.


